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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : I B DE C
OUTRO NOME : I B C G
ADVOGADOS : JOÃO VICENTE LEME DOS SANTOS - SP177184

EDUARDO BARS - SP320141
AGRAVADO : U DE R P C DE T M
ADVOGADOS : RICARDO SORDI MARCHI - SP154127

GABRIELLA PAULA NOGUEIRA - SP330443
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. PROCEDIMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. APLICAÇÃO DE 
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de 8/6/2022, 
firmou entendimento no sentido de que o rol de procedimentos e eventos em saúde 
complementar é, em regra, taxativo, não sendo a operadora de plano ou seguro de saúde 
obrigada a custear procedimento ou terapia não listados, se existe, para a cura do paciente, 
alternativa eficaz, efetiva e segura já incorporada (EREsps n. 1.889.704/SP e 1.886.929/SP, 
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe de 3/8/2022 – sem grifo no 
original).
2. Diante da impossibilidade do reexame das cláusulas contratuais e dos demais elementos 
fático-probatórios, em virtude dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ, necessário que os autos 
retornem à instância originária de modo a possibilitar o reexame dos elementos dos autos, a 
fim de que se realize novo julgamento à luz da tese firmada pela Segunda Seção desta Corte 
Superior.
3. A Corte Especial do STJ orienta que o julgador se vincula apenas aos precedentes 
existentes no momento em que presta sua jurisdição.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 26 de junho de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. PROCEDIMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. APLICAÇÃO DE 
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de 8/6/2022, 
firmou entendimento no sentido de que o rol de procedimentos e eventos em saúde 
complementar é, em regra, taxativo, não sendo a operadora de plano ou seguro de saúde 
obrigada a custear procedimento ou terapia não listados, se existe, para a cura do paciente, 
alternativa eficaz, efetiva e segura já incorporada (EREsps n. 1.889.704/SP e 1.886.929/SP, 
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe de 3/8/2022 – sem grifo no 
original).
2. Diante da impossibilidade do reexame das cláusulas contratuais e dos demais elementos 
fático-probatórios, em virtude dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ, necessário que os autos 
retornem à instância originária de modo a possibilitar o reexame dos elementos dos autos, a 
fim de que se realize novo julgamento à luz da tese firmada pela Segunda Seção desta Corte 
Superior.
3. A Corte Especial do STJ orienta que o julgador se vincula apenas aos precedentes 
existentes no momento em que presta sua jurisdição.
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por I. B. DE C. contra decisão desta 
relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 510):

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
TRATAMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. APLICAÇÃO DE 
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS AO 
JUÍZO DE ORIGEM. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
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Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 517-523), a parte agravante afirma 
que o medicamento objeto da ação encontra-se devidamente registrado no país e foi 
apontado pelo seu médico como eficaz ao tratamento, motivo pelo qual não é 
necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem.

Acrescenta que as questões aduzidas no recurso especial encontram óbice 
na Súmula 7/STJ, além do que a tese firmada no EREsp 1.889.704/SP não pode ser 
aplicada ao caso em análise.

Pleiteia, ao final, a reforma da decisão recorrida.

Impugnação apresentada às fls. 528-532 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

Conforme consignado na decisão recorrida, quanto à questão de fundo, a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de 8/6/2022, firmou 
entendimento no sentido de que o rol de procedimentos e eventos em saúde 
complementar é, em regra, taxativo, não sendo a operadora de plano ou seguro de 
saúde obrigada a custear procedimento ou terapia não listados, se existe, para a cura 
do paciente, alternativa eficaz, efetiva e segura já incorporada (EREsps n. 
1.889.704/SP e 1.886.929/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, 
DJe de 3/8/2022 – sem grifo no original).

Por ocasião do julgamento dos mencionados embargos de divergência, o 
órgão colegiado estabeleceu os seguintes parâmetros, os quais devem ser observados 
no julgamento do caso concreto:

1- o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, 
taxativo;
2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com 
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, 
outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;
3 - possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo 
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;
4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do 
Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento 
indicado pelo médico ou odontólogo assistente, desde que:

(i) não tenha sido indeferida expressamente, pela ANS, a incorporação 
do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar;
(ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina 
baseada em evidências;
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(iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais 
(como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e
(iv) seja realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do 
magistrado com entes ou pessoas com expertise técnica na área da 
saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da competência 
do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade 
passiva ad causam da ANS.

Todavia, constata-se que, no caso em análise, o julgamento da instância 
ordinária não avançou para aferir o preenchimento dos requisitos acima elencados, 
reputando abusiva a limitação, por entender que a escolha do tratamento do paciente é 
prerrogativa do profissional médico, concluindo pelo caráter meramente exemplificativo 
do rol de procedimentos da autarquia reguladora.

Em face disso, considerando a impossibilidade de reexame das cláusulas 
contratuais e da base fático-probatória, em virtude dos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ, 
necessário que os autos retornem à instância originária, de modo a possibilitar a 
análise de tais elementos e a exigência de produção de outras provas, para que se 
realize novo julgamento à luz da tese firmada pela Segunda Seção desta Corte 
Superior.

Registre-se, por fim, que a alteração de entendimento jurisprudencial é 
aplicável aos recursos pendentes, ainda que tenham sido interpostos antes da 
mudança jurisprudencial.

Vejam-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE DEPÓSITO. GRÃOS. PRESCRIÇÃO. AGRAVO QUE 
NÃO INFIRMA FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
NÃO CONHECIMENTO. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. RECURSOS 
PENDENTES. APLICABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RESULTADO INALTERADO. RATIFICAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. IRRISORIEDADE. EMPRESA PÚBLICA. 
PRERROGATIVA DE FAZENDA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em 
desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC (art. 
544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna fundamento da respectiva 
inadmissibilidade (incidência da Súmula nº 7 do STJ).
3. A alteração de entendimento jurisprudencial é aplicável aos recursos 
pendentes, ainda que tenham sido interpostos antes da mudança 
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jurisprudencial.
4. O STJ cancelou a Súmula nº 418, firmando o entendimento de não é 
necessário ratificar o recurso especial interposto na pendência do julgamento 
dos embargos de declaração, quando inalterado o resultado anterior (Súmula 
nº 579 do STJ).
5. É irrisória a verba sucumbencial fixada em patamar inferior a 1% sobre o 
valor da causa, quando fixados os honorários nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC/73.
6. A recorrente é empresa pública, não sendo a ela aplicáveis as 
prerrogativas conferidas à Fazenda Pública no que se refere à condenação à 
verba honorária.
7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.996.917/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
TEMA 877/STJ.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 - relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016 - devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. Quanto à tese de mérito, a jurisprudência desta Corte Superior 
sedimentou a compreensão de que, havendo alteração de entendimento 
jurisprudencial, o novo posicionamento aplica-se aos recursos pendentes de 
análise, ainda que interpostos antes do julgamento que modificou a 
jurisprudência.
3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.388.000/PR, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 877), pacificou o 
entendimento de que é quinquenal o prazo prescricional para o ajuizamento 
da ação individual executiva que visa ao cumprimento de sentença originária 
de ação civil pública, sendo o referido lustro contado a partir do trânsito em 
julgado da sentença coletiva, independentemente da notícia da propositura 
da ação coletiva exigida pelo art. 94 do Código de Defesa do Consumidor ou 
mesmo da intimação pessoal dos exequentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.931.953/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 8/9/2021, DJe de 14/9/2021.)

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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